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JURISPRUDÊNCIA 
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COMPLEMENTAR 

Acesse o link: 

https://www.editorafoco.eom.br/paginaAtualizacoes_loja.html

LEI N
º 

7.21 

Institui a Lei de E 

O Presidente da � 

Faço saber que o 
seguinte Lei: 

DO 

Art. 1 ° A execuçã( 

de sentença ou dei 
harmônica integr.: 

Vide: CF an. 5°, LlII,

I; CP an. 59. 

1.1 NATUREZA DA EX 

Diante de sua extrema cc 
penal a fim de se definir exatar 
que a função da execução pen 
vinculação da sanção e do din 
penal substancial; no que res: 
processual penal; no que toca; 
administrativo, deixando semi 
correspondentes, como nas p 
ela realmente uma atividade i
natureza da norma jurídica qu 
processual penal e o direito pE 
Administrativo. 2 

Na Itália, em que se tinh. 
nistrativa, iniciou-se um proct 
consagrando-se as atribuiçõe� 
1988 (arts. 665 a 695). Em Po 
ereto-lei nº 783, de 29-10-19 
projetos, visando autonomizar 

1. Cf. LEONE, Giovanni. Tratado
Aires, 1961. p. 472.

2. Cf. CUNHA, Renan Severo Tei
penal. São Paulo: Saraiva, 191
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